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I. AUTORIDADES

Para o período entre julho de 2009 e maio de 2010, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 15 de julho de 2009, tendo sido eleita para a sua presidência a Embaixadora María Zavala, Representante Permanente do Peru, em conformidade com o artigo 28 do seu Regulamento.

Em sua primeira sessão, em 22 de julho de 2009, a Comissão elegeu para as vice-presidências da Comissão os Embaixadores John Beale, Representante Permanente de Barbados, e Virgílio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana. 

As funções da Embaixadora María Zavala como Representante Permanente do Peru junto à OEA cessaram em fevereiro de 2010. Em conseqüência disso e em virtude do artigo 29 c do Regulamento do Conselho Permanente, o Embaixador Virgílio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana e Vice-Presidente da CAAP, assumiu a sua presidência em 1º de março de 2010. O Embaixador John Beale continuou em suas funções de Vice-Presidente. Na sessão da Comissão de 5 de abril de 2010, a CAAP elegeu o Ministro Alberto del Castillo, Representante Alterno do México junto à OEA, para a segunda vice-presidência da CAAP. 
II. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÃO DE TEMAS

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de natureza permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no artigo 19 do Regulamento do Conselho: 

a) recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta; 

b) examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral lhe encaminhar, em consulta com o Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes; 

c) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e

d) considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.


Para cumprir as responsabilidades acima indicadas, em 15 de julho de 2009 o Conselho Permanente atribuiu à CAAP a consideração dos seguintes temas:

· Do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, 2009:

1. AG/RES. 2439 (XXXIX-O/09)
Otimização de recursos: Uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação
2. AG/RES. 2440 (XXXIX-O/09)
Desenvolvimento das telecomunicações na região para a redução do hiato digital

3. AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

4. AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

· Do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, 2008 (continuação de mandato):

5.
AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08)
Diretrizes para o orçamento-programa da Organização para 2009

· Do Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, 2008 (mandato continuado):

6.
AG/RES. 1 (XXXVI-E/08)
Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2009, Fixação de Cotas e Contribuições para o FEMCIDI 2009

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A. Orçamento-programa 2010

Nos meses de agosto e setembro, o trabalho da CAAP concentrou-se na revisão, negociação e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2010. Esse trabalho foi levado a cabo no âmbito de dois grupos de trabalho: 1) Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2010, sob a Presidência do Embaixador John Beale, Representante Permanente de Barbados; e 2) Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa 2010, sob a Presidência do Embaixador Virgílio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana. 

B. Relatórios e apresentações diante da CAAP

No período 2009-2010, a Comissão continuou recebendo relatórios da Secretaria-Geral sobre a administração e gestão dos recursos e processos administrativos da Organização. Entre julho de 2009 e maio de 2010, foram submetidos os seguintes relatórios e feitas as seguintes apresentações, em cumprimento das resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09):

Relatórios trimestrais de gestão de recursos da Organização 

· Segundo trimestre de 2009

· Terceiro trimestre de 2009

· Primeiro trimestre de 2010

· Relatório sobre a situação atual dos edifícios da Secretaria-Geral da Organização, com a inclusão da proposta de consertos urgentes no Edifício Principal e no Edifício da Secretaria-Geral da OEA e da estratégia para melhorar a eficiência em energia nos edifícios da sede da OEA

· Sobre esse tema, em agosto de 2009 a CAAP aprovou a utilização de US$1.209.000 do Fundo de Obras de Capital para consertos urgentes dos Edifícios da Secretaria-Geral. Em fevereiro de 2010, a CAAP recebeu um relatório de andamento sobre a situação dos consertos urgentes. 

· Apresentação e análise do relatório sobre a recuperação de custos indiretos desde seu início em maio de 2007 

· Relatório sobre captação de fundos: Observadores Permanentes (para 2008)

· Relatório sobre a arrecadação de fundos externos que apóiam as atividades da Organização e outras contribuições para a manutenção e melhorias de seus edifícios

· Relatório sobre as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS)

· Relatório sobre as perdas monetárias devido ao descumprimento dos horários de reuniões

· Apresentação do Plano Integrado de Conferências e Reuniões

· Relatórios do Escritório do Inspetor-Geral:

· Relatório anual do Escritório do Inspetor-Geral correspondente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2008

· Relatório sobre as atividades do Escritório do Inspetor-Geral correspondente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2008

· Relatório sobre as medidas de controle de despesas de viagens

· Relatório de andamento sobre os recursos alocados em cumprimento dos mandatos dos Estados membros

· Tribunal Administrativo da OEA:

· Apresentação do projeto de resolução “Modificações ao Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA” para o exame das possíveis implicações orçamentárias

· Apresentação sobre as implicações orçamentárias da regularização do pessoal da Secretaria do Tribunal Administrativo

· Estratégia para a mobilização de recursos externos para promover e privilegiar o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembléia Geral

· Relatório das fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que executam projetos com fundos específicos e detalhamento de suas áreas de atividade, inclusive o trabalho desenvolvido pela Secretaria das Relações Exteriores que promove a cooperação entre a Organização e essas entidades privadas

A CAAP também considerou e aprovou, para posterior consideração do Conselho Permanente, os seguintes regulamentos:

· Regulamento para o Funcionamento do “Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, em novembro de 2009; e 

· Regulamento para o Funcionamento do Fundo para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes do Protocolo de San Salvador, em maio de 2010

A consideração dos seguintes relatórios, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), será feita depois do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e em preparação do período extraordinário de sessões a realizar-se em setembro de 2010 para a consideração e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2011:

· Relatório que estabeleça um vínculo claro entre o uso de recursos e os resultados alcançados de uma maneira útil para os Estados membros

· Apresentação dos resultados do exame realizado para a fixação da data de entrega do Relatório da Junta de Auditores Externos

· Apresentação dos resultados do exame sobre a possibilidade de se estabelecer um novo ciclo fiscal para as operações orçamentárias e financeiras da Organização

· Relatório sobre as atividades e os resultados relacionados com os mandatos dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros que inclua as medidas de austeridade adotadas no período de gestão

C. Atribuição de recursos do Subprograma 22I “Reuniões Não-Programadas”

Além disso, a CAAP ocupou-se da alocação de recursos do Subprograma 22I “Reuniões Não-Programadas” do orçamento-programa de 2009. No período em questão, foi aprovado o financiamento das seguintes reuniões:

· Primeira Reunião de Especialistas em Ciências Forenses das Américas, realizada em Washington, D.C., em 24 e 25 de setembro de 2009

· Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, realizada em Washington, D.C., de 7 a 9 de outubro de 2009

· Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA II), realizada em São Domingos, República Dominicana, em 4 e 5 de novembro de 2009

D. Trabalhos preparatórios para o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

Em março de 2010, a Comissão recomendou ao Conselho Permanente que a data de consideração e aprovação do orçamento-programa de 2011 fosse adiada para uma data posterior ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, que se realizará em Lima em junho de 2010, para a CAAP dispor do tempo necessário para continuar avançando e poder concluir os trabalhos empreendidos no período em andamento na revisão dos programas e demais tarefas. Mediante a resolução CP/RES. 968 (1742/10), de 3 de março de 2010, o Conselho Permanente decidiu convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral até 30 de setembro de 2010 para considerar e aprovar o orçamento-programa de 2011.

No Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de acordo com a diretriz com que se vem trabalhando nos últimos meses, a Assembléia deverá decidir sobre o teto do orçamento-programa da Organização para 2011 e sobre as suas fontes de financiamento, levando-se em consideração o déficit que a Organização enfrentará em 2011 e nos anos subseqüentes. 

Em maio, a resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2011”, a ser encaminhada ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, foi submetida à consideração da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória. 
E. Trabalhos posteriores ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

Após o encerramento do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a CAAP se concentrará na revisão e aprovação do orçamento-programa de 2011 e nos relatórios pendentes de apresentação à Comissão, em cumprimento da resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09). 

O Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão dos Programas da OEA deverá continuar a revisão e análise do processo de fixação de prioridades, que servirá para o orçamento-programa de 2011. 
IV. GRUPO DE Trabalho Encarregado da Revisão dos Programas da OEA

Em março de 2009, a CAAP aprovou o Plano de Trabalho para a Revisão dos Programas da OEA, que propõe diversos pacotes de atividades com o propósito de proporcionar ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral uma série de recomendações. O objetivo dos trabalhos é dispor de uma Organização financeiramente sustentável no longo prazo, com melhor desempenho, em apoio às prioridades claramente definidas pelos Estados membros. 

No período 2009-2010, a CAAP dedicou-se especialmente à implementação do seu Plano de Trabalho da Revisão dos Programas da OEA. Em 11 de agosto de 2011, ela criou o Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão dos Programas da OEA, sob a presidência do Conselheiro Pierre Giroux, Representante Alterno do Canadá, a fim de implementar os pacotes de atividades detalhados no Plano de Trabalho. O Grupo de Trabalho iniciou suas atividades em outubro de 2009, depois do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral em que se aprovou o orçamento de 2010. Os pacotes de atividades são os seguintes:

· Pacote de atividades 1: 
Determinação das prioridades. Definição, Distinção e Revisão de mandatos existentes da OEA 

· Pacote de atividades 2: 
Processo de revisão das resoluções da Assembléia Geral

· Pacote de atividades 3: 
Opções de realinhamento para a OEA

· Pacote de atividades 4: 
Medidas de austeridade

a) Pacote de atividades 1: Fixação de prioridades

Nos meses de outubro e novembro de 2009, os Estados membros discutiram e negociaram a metodologia do processo de fixação de prioridades, ficando acordado seu lançamento em dezembro. Até esta data de 26 de maio, foram recebidos os resultados do exercício de 24 Estados membros.

O exercício de fixação de prioridades deverá continuar após o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e com o recebimento dos resultados dos nove países que ainda devem entregar sua priorização. 

b) Pacote de atividades 2: Revisão de resoluções da OEA

O propósito do processo de revisão das resoluções da Assembléia Geral é estabelecer um vínculo formal e definido entre a formulação e aprovação anual de resoluções na Assembléia Geral e o processo de elaboração do orçamento e financiamento da OEA. O propósito é dispor de uma definição clara do resultado esperado de cada resolução aprovada na Assembléia Geral anual, de uma avaliação clara do custo do cumprimento de cada resolução, da sua incorporação formal no processo de elaboração do orçamento e da clara identificação das fontes de financiamento.

Neste sentido, o Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão dos Programas da OEA e, em seguida, a CAAP consideraram e aprovaram os modelos a serem usados pelo Conselho Permanente para as resoluções submetidas à consideração da Assembléia Geral, os quais contêm os elementos destacados anteriormente para o custo de implementação das resoluções, os resultados esperados e demais detalhes. Esses modelos foram aprovados pelo Conselho Permanente em 16 de dezembro de 2009 mediante a resolução CP/RES. 965. Em abril de 2010, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 971 (1751/10), “Modificação da resolução CP/RES. 965 (1733/09): ‘Modelos a serem usados pelo Conselho Permanente para as resoluções submetidas à consideração da Assembléia Geral’”. A resolução CP/RES. 971 indica que as estimativas do impacto financeiro das resoluções adotadas pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões devem ser apresentadas aos Estados membros até 30 de junho de 2010 e, além disso, encarrega a Secretaria-Geral e a CAAP de um conjunto de atividades para a efetiva implementação da resolução CP/RES. 965 (1733/09). 

c) Pacote de atividades 3: Opções de realinhamento para a OEA

O tema de realinhamento (ou reengenharia) destina-se a analisar a possibilidade de reestruturação de algumas atividades da Organização para melhorar o seu desempenho e reduzir custos.  As delegações identificaram os seguintes tópicos a serem tratados pelo Grupo de Trabalho no tema do realinhamento:

1. Financiamento do orçamento do Fundo Ordinário

2. Revisão do ciclo orçamentário (bienal/trienal)

3. Gestão dos bens imóveis 

4. Gestão de recursos humanos

5. Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

6. Programa de bolsas de estudo

7. Subsídios à Junta Interamericana de Defesa e à Fundação Interamericana para o Desenvolvimento

8. Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

9. Gestão de reuniões da Organização

No tema de gestão de reuniões da Organização, foram discutidas idéias como o custo de interpretação, a realização de reuniões informais, a possibilidade de se estabelecer um limite no número de páginas dos relatórios, o uso de tecnologias e videoconferências para reduzir custos, o programa piloto do cadastro de interpretes nos Estados membros, a política de paper-light e printing on demand, a distribuição eletrônica dos documentos e a elaboração de um manual “verde” de reuniões. No tema de realinhamento e simplificação na gestão de recursos humanos, foram discutidas, entre outras idéias, os mecanismos de contratação, o sistema de avaliação de desempenho e a capacitação do pessoal nos escritórios nacionais e a estrutura mínima de cada Secretaria para que o trabalho da OEA possa ser realizado. 


Na discussão sobre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, foram propostas as seguintes idéias: a possibilidade de se dispor de escritórios e cargos “honorários”; a mudança para escritórios regionais; o compartilhamento de espaços de escritórios com outros organismos internacionais ou regionais; mudanças no modelo de gestão dos escritórios nacionais; e utilização de escritórios nacionais dependendo das necessidades dos países. Quanto ao Programa de Bolsas de Estudo, as delegações abordaram as seguintes idéias: a concentração do programa de bolsas de estudo em países que tenham maior necessidade; a concentração do programa de bolsas de estudo em certos temas e a certos tipos de diplomas ou graduações; a realização de um estudo sobre o impacto do programa; a inclusão de um partnership fund com as universidades do programa para se poder multiplicar a concessão de bolsas de estudo; e a oferta de créditos educativos (não só de bolsas de estudo, mas também de empréstimos). No que se refere à discussão sobre os subsídios do Fundo Ordinário, a Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento e a Junta Interamericana de Defesa informaram o Grupo de Trabalho sobre as atividades que desenvolvem e sobre o uso do subsídio por instituição. 


Sobre o tema relativo ao financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, tanto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos como a Corte Interamericana de Direitos Humanos apresentaram ao Grupo de Trabalho suas necessidades financeiras de curto, médio e longo prazos. O Grupo de Trabalho propôs algumas alternativas preliminares, como: (1) a atribuição de mais recursos do orçamento atual às atividades do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com cortes orçamentários em outras áreas; (2) a atribuição de uma cota extra dos Estados membros exclusivamente para o financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; e (3) o financiamento a longo prazo de programas com compromissos multianuais dos doadores para garantir maior sustentabilidade financeira às atividades desses órgãos. 


Dos temas acima mencionados, o único que falta ser considerado pelo Grupo de Trabalho é o da gestão dos bens imóveis. Após o encerramento do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o Grupo de Trabalho continuará suas tarefas e considerará o tema da gestão dos bens imóveis e o do orçamento baseado em resultados, este último incluído a pedido dos Estados membros no decorrer dos trabalhos.
d) Pacote de atividades 4: Medidas de austeridade

O propósito das medidas de austeridade é que a Secretaria-Geral continue implementando medidas para aumentar a eficiência dos processos da Organização. Nesse tema, a Secretaria-Geral apresenta à CAAP um relatório trimestral sobre os esforços empreendidos na contenção de despesas e na melhoria de processos e sobre a economia e prudência no uso dos recursos alocados para o seu funcionamento e o de suas dependências, bem como daqueles destinados ao cumprimento das responsabilidades que lhe são atribuídas.

V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que a Comissão deverá reiniciar suas tarefas imediatamente após o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para continuar tratando dos temas que ficaram pendentes e em preparação do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral que se realizará em setembro para considerar e aprovar o orçamento-programa da Organização para 2011.


A tarefa que nós, os Estados membros, temos pela frente no âmbito da CAAP é complexa. Deveremos financiar um orçamento crescentemente pressionado pela contínua emissão de mandatos dos órgãos políticos com um nível de receitas geradas por cotas inferiores ao nível de despesas, além de um subfundo de reservas praticamente esgotado. Igualmente, apesar de os Estados membros terem reconhecido a necessidade de se fazer uma revisão séria e profunda dos mandatos e compromissos criados pela Assembléia Geral e daqueles por estes gerados com um alto custo para a Organização, o resultado desse exercício de priorização e redução de mandatos tem apresentado desafios e, embora seja necessário darmos continuidade aos esforços, não necessariamente obteremos os resultados desejados na consideração do orçamento-programa para 2011.  Neste sentido, os trabalhos da CAAP devem continuar avançando para a meta de uma Organização financeiramente sustentável no longo prazo e que consiga fechar o hiato entre receitas e despesas sem prejuízo das atividades e do funcionamento normal da Organização. 

Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações no exercício da Presidência da CAAP, em especial dos Vice-Presidentes – Embaixador John Beale, Representante Permanente de Barbados, e Ministro Alberto del Castillo, Representante Alterno do México – bem como a participação construtiva e comprometida dos delegados que continuam os trabalhos da Comissão.

Virgílio Alcántara

Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana

Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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